
Comunicado nº 32/2018 Brasília, 27 de abril de 2018

SESSÃO DE 23 DE ABRIL DE 2018
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

Câmara realiza ajustes na redação de enunciados

Câmara aprova ajustes na redação dos Enunciados nº 35, 36 e 57 para adequá-los aos casos de dispensa de envio de comuni-
cações eletrônicas à 2ª CCR, conforme orientado às COJUDS no Ofício Circular nº 1/2018. O ofício informa que fica dispensa-
do o envio das comunicações eletrônicas por meio do Sistema Único à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão nos casos de 
arquivamento e declínio de atribuição promovidos a partir de entendimentos expressos em enunciados ou orientações desta 
Câmara, bem como nos casos previstos na Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, nas instaurações, 
conversões e prorrogações de prazos de Procedimento Investigatório Criminal e nos casos de requisição de instauração de 
Inquérito Policial. Dessa forma, a tarefa facultativa “comunicar à Câmara/PFDC” não deve ser preenchida para os procedi-
mentos vinculados à 2ª Câmara.

Veja aqui a íntegra do Ofício Circular nº 1/2018.

Recomposição do Grupo de Apoio ao Tribunal do Júri

Considerando a prorrogação das atividades do Grupo de Apoio ao Tribunal do Júri e de acordo com o art. 2º da IS nº 3 de 31 
de julho de 2017, a Câmara publicou o Edital nº 14,  de 18 abril de 2018 para interessados em integrar o GA.
Os membros interessados deverão enviar e-mail para 2ccr@mpf.mp.br, até as 19 horas do dia 27 de abril de 2018, com o 
assunto: GA Tribunal do Júri, mencionando no corpo da mensagem a experiência relacionada ao tema do edital. 

Veja aqui a íntegra do Edital.

Clique aqui para acessar a lista completa das Orientações da 2ª CCR.

Veja aqui a ATA da 148ª Sessão de Coordenação, de 9 de abril de 2018.

Enunciado nº 35 

Quando o declínio de atribuições na notícia de fato, no procedimento investigatório criminal ou no inquérito policial se 
fundar nas hipóteses previstas na Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, ou tiver por base entendimento já expresso 
em enunciado ou orientação da 2ª Câmara, os autos deverão ser remetidos diretamente ao Ministério Público com a respec-
tiva atribuição, independentemente de homologação pela Câmara, registrando-se apenas no Sistema Único e cientificando--
se o interessado por correio eletrônico. 
Redação alterada na 149ª Sessão de Coordenação, de 23/04/2018.

Enunciado nº 36

Quando o arquivamento da notícia de fato, do procedimento investigatório criminal ou do inquérito policial for promovido 
com fundamento nas hipóteses previstas na Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, ou tiver por base entendimento 
já expresso em enunciado ou orientação da 2ª Câmara, os autos não deverão ser remetidos à 2ªCCR, salvo nos casos de 
recurso ou quando o membro oficiante julgar necessário, registrando-se apenas no Sistema Único e cientificando-se o inte-
ressado por correio eletrônico. 
Redação alterada na 149ª Sessão de Coordenação, de 23/04/2018.

Enunciado nº 57

É desnecessário o envio dos autos à 2ª CCR no caso de decisão ou promoção de arquivamento fundado na existência de outro 
procedimento investigatório com idêntico objeto (princípio do ne bis in idem), o que deverá ser devidamente comprovado 
nos autos arquivados e remanescentes.
Redação alterada na 149ª Sessão de Coordenação, de 23/04/2018. 

Clique aqui para acessar a lista completa dos Enunciados da 2ª CCR.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_32/oficio-circular-01-coord-juridicos-dispensa-envio-de-comunicacoes.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/editais/2018/edital-no-14-gt-tribunal-do-juri-recomposicao.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_148_coordenacao-09-04-2018_pagina.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO
CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO EM DETRIMENTO DA UNIÃO. PENSÃO POR MORTE DE EX-SERVI-
DOR MILITAR COM SUSPEITAS DE FRAUDE. CP, ART. 171, § 3º. MPF: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. LC Nº 73/95, ART. 62, VII. 
CONSUMAÇÃO. LOCAL EM QUE SE DEU A EFETIVA PERCEPÇÃO DA VANTAGEM INDEVIDA. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime de estelionato majorado (CP, art. 171, §3°). Os 
investigados, R.S. e C.V.S., teriam forjado um casamento entre R.S. e o pai de C.V.S., que era militar reformado, para que ela 
recebesse a respectiva pensão por morte. A competência federal já foi fixada pela 2ª CCR, em julgamento realizado na 667ª 
sessão, em 21/11/2016, à unanimidade.
2. O Procurador da República oficiante na PRM de Pouso Alegre/MG, local onde foram realizados todos atos de investigação 
pela autoridade policial, considerando a informação de que a pensão militar recebida pela investigada era creditada em agên-
cia bancária localizada em Ubatuba/SP, declinou de suas atribuições à PRM de Caraguatatuba/SP, a qual abarca aquele municí-
pio, fundamentando que o delito de estelionato consuma-se no local onde ocorreu a obtenção da vantagem ilícita.
3. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PRM de Caraguatatuba/SP suscitou conflito negativo de atribui-
ção. Alegou que "todos os atos da inter criminis foram realizados naquele estado, exceto o ato formal de casamento, que fora 
realizado no município de Sorocaba/SP. O recebimento dos valores, por sua vez, cuja natureza penal é de exaurimento da con-
duta delitiva, deu-se por meio de uma agência sediada em Ubatuba/SP. (") No Município de Ubatuba/SP não foram praticados 
quaisquer atos criminosos, mas, tão somente, o exaurimento do crime instantâneo de efeitos permanentes, não havendo inte-
resse e eficiência na produção de provas nesta jurisdição.(...)". 
4. Importante ressaltar que o delito de estelionato contra ente público, no caso a União por se tratar de recebimento fraudu-
lento de pensão por morte de ex-militar, tem natureza de crime instantâneo de efeitos permanentes e consuma-se com o rece-
bimento da primeira prestação do benefício indevido, marco que deve ser considerado para a contagem do lapso da prescrição 
da pretensão punitiva (AgRg no HC 130.748/SP, julgado em 23/11/2010). Logo, o recebimento da vantagem indevida não é 
exaurimento da conduta, mas sim elemento do tipo penal, cessando a atividade delitiva somente com o fim da percepção dos 
valores. 
5. Nos termos do caput do art. 70 do CPP, "a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infra-
ção, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução". E, consoante orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, tratando-se de possível estelionato contra o patrimônio público, o crime se consuma no momento da 
obtenção da vantagem patrimonial (CC nº 125.023/DF). Definiu-se, assim, como competente para processar e julgar o delito 
o juízo da comarca onde situada a agência bancária referente à conta (do estelionatário) destinatária dos recursos deposita-
dos/transferidos pela vítima (CC 139.800-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 24/6/2015, DJe 1º/7/2015).
6. Na hipótese em apreço, o crime de estelionato majorado se consumou com o efetivo recebimento da vantagem indevida, 
no caso, com o início do pagamento da pensão por morte mediante a disponibilização dos valores na conta da beneficiária, 
que ocorreu na cidade de Ubatuba/SP.
7. Precedente: IPL 3422.2014.000053-0, Relatoria Subprocurador-Geral da República José Adonis Callou de Araújo Sá, julgado 
na 707ª sessão, de 26/02/2018, à unanimidade.
8. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da PRM de Caraguatatuba/SP, ora suscitante. 
Número: DPF/VGA-00453/2013-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2617/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_32/voto_2617.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PORTE 
DE MINERAL (GRANITO) SEM AUTORIZAÇÃO (LEI 8.176/91, ARTIGO 2º, § 1º). CONSUMAÇÃO DO CRIME NO MOMENTO DA 
APREENSÃO DA MERCADORIA. ATRIBUIÇÃO DO OFÍCIO SUSCITADO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime tipificado no art. 2º, § 1º, da Lei 8.176/91, tendo em vista 
a interceptação por policiais militares de um caminhão carregado de pedras de granito em estado bruto, no município de 
Cabreúva/SP, desacompanhado da correspondente documentação.
2. O Procurador da República oficiante na PRM - Jundiaí promoveu o declínio de atribuições em favor da PRM - Sorocaba consi-
derando que, a despeito da apreensão do objeto material do delito ter ocorrido em área da subseção judiciária respectiva, o 
que se está a apurar é a legalidade da lavra do granito, que ocorre na zona rural de Itu/SP.
3. Recebidos os autos na PRM - Sorocaba, o Procurador da República oficiante suscitou conflito negativo de atribuições, pontu-
ando que a presente apuração cinge-se à suposta prática do crime descrito no art. 2º, § 1º, da Lei 8.176/91, cujas ações nuclea-
res são transportar e trazer consigo, aplicando-se o disposto no art. 71 do CPP (prevenção). Sustenta, ainda, que na eventual 
hipótese da prática do crime previsto no caput do referido art. 2º, caberá apuração por conexão, aplicando-se, portanto, a 
regra do art. 78, II, c, do mesmo diploma legal.
4. Os autos vieram a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, VII, da LC 
nº 75/93.
5. Da análise atenta dos autos, verifica-se que o granito foi apreendido no município de Cabreúva/SP e, muito embora haja 
declaração do investigado de que o mineral foi extraído no município de Itu/SP, tal informação não se mostra suficiente para 
fins de definição da competência criminal, inexistindo nos autos dados concretos que permitam concluir, com a mínima segu-
rança, que o mineral foi extraído na referida região.
6. Consumação do crime no momento da apreensão da mercadoria, ou seja, no município de Cabreúva/SP
7. Conhecimento do conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição do Procurador da República susci-
tado, oficiante na PRM - Jundiaí. 
Número: PRM/SOR-3422.2017.000070-1-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2649/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_32/voto_2649.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO (LEI Nº 7.492/1986). MPF: AUSÊNCIA 
DE LESÃO A INTERESSE, BEM OU SERVIÇO DA UNIÃO. ARQUIVAMENTO INDIRETO (DECLÍNIO). DISCORDÂNCIA DO MAGIS-
TRADO (ARTIGO 28 DO CPP CC. O ARTIGO 62, INCISO IV, DA LC Nº 75/93). CARACTERIZADA A PRÁTICA DE CRIME CONTRA 
O SISTEMA FINANCEIRO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NA INVESTIGAÇÃO.
1. Inquérito Policial instaurado por meio de requisição do Ministério Público Federal, tendo em vista o envio de ofício pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN noticiando que os dirigentes de cooperativa teriam praticado irregularidades na confecção de 
demonstrações contábeis, além de concederem crédito sem a observância de normas do Banco Central do Brasil, em março 
de 2012, fatos que configurariam, em tese, a prática dos crimes previstos nos arts. 4º, 6º e 10 da Lei 7.492/86.
2. Consta do ofício do BACEN que os administradores da investigada, "efetuaram escrituração contábil em desacordo com a 
regulamentação vigente e, em consequência, elaboraram demonstrações financeiras e contábeis que não refletiram com fide-
dignidade e clareza sua real situação econômica. A prática irregular propiciou a apresentação de Patrimônio Líquido significati-
vamente divergente do que se encontraria com a correta aplicação do ordenamento em vigor".
3. No que diz respeito às operações irregulares, apontou o órgão que a investigada "deferiu e conduziu operações de crédito 
de valores elevados, considerando seu patrimônio, sem observar os princípios da seletividade, garantia e liquidez, recomenda-
dos pela boa gestão e segurança operacional", tal fato, segundo apontado no relatório, contribuiu para a deterioração da liqui-
dez da instituição ".
4. Em análise aos balancetes e documentos relativos à atividade contábil da empresa, a perícia, confirmando o relatório elabo-
rado pelo BACEN, concluiu que a escrituração contábil da cooperativa foi realizada de forma superdimensionada para induzir 
em erro seus associados e a autoridade monetária. 
5. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento indireto (declínio) do feito por entender que os fatos 
versam, na verdade, sobre a concessão de empréstimos de forma fraudulenta, fato que configura a prática do crime de estelio-
nato (CP, art. 171) contra particulares, sendo "que as irregularidades praticadas na confecção de demonstrações contábeis foi 
o artifício utilizado com o objetivo de possibilitar a concessão de empréstimos fraudulentos aos integrantes da alta cúpula da 
Cooperativa, constituindo claramente crime-meio para a consecução do crime-fim". 
6. Discordância do magistrado, por entender que os fatos apontam para a prática de crime contra o sistema financeiro.
7. Restou comprovado, pela análise do BACEN, que os atos praticados pela cooperativa investigada eram desprovidos de um 
mínimo de diligência e em total desrespeito aos princípios, leis e regulamentos que regem as relações contábeis entre institui-
ções financeiras, fato que ocasionou na liquidação extrajudicial da sociedade. Ainda que o Procurador da República oficiante 
tenha sustentado a ausência de lesão aos bens e interesses da União, verifica-se que, para a configuração do crime de gestão 
temerária (art. 4º da Lei 7.492/86) não é necessária a constatação de dano ao sistema financeiro nacional, por se tratar de 
crime formal, bastando a prática de atos considerados arriscados pelo cenário financeiro, tal como, no caso, restou apontado 
pelo BACEN. Precedente STJ: (AgRg no AREsp 926.372/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 02/02/2017).
8. Extrai-se, ainda, das conclusões adotadas pela perícia e BACEN, que os investigados superdimensionaram a escrituração 
contábil da cooperativa para induzir em erro seus associados e a autoridade monetária, conduta que pode configurar os 
crimes previstos nos arts. 6º ("Induzir ou manter em erro, sócio, investidor ou repartição pública competente, relativamente a 
operação ou situação financeira, sonegando-lhe informação ou prestando-a falsamente") e art. 10 ("Fazer inserir elemento 
falso ou omitir elemento exigido pela legislação, em demonstrativos contábeis de instituição financeira, seguradora ou institui-
ção integrante do sistema de distribuição de títulos de valores mobiliários") da Lei 7.492/86. Precedente STJ: (REsp 
1577747/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017).
9. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se 
ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a desig-
nação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: JF/CE-0008095-02.2014.4.05.8100-INQ

Veja aqui a íntegra do voto nº 2623/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_32/voto_2623.pdf/


PROCEDIMENTO CRIMINAL. POSSÍVEIS CRIMES CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO (LEI 8.137/90). MPF: PROMOÇÃO DE 
DECLÍNIO AO MPE, TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DE PREJUÍZO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. MPE: DECLÍ-
NIO AO MPF, EM RAZÃO DA PRÁTICA DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. REVISÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES 
(ENUNCIADO Nº 32 DA 2 CCR). AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS CAPAZES DE DEMONSTRAR A PRÁTICA DE CRIME 
FINANCEIRO. PREJUÍZO RESTRITO AOS CONSUMIDORES. RATIFICAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES POR ESTA 2ª CCR. 
CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES CONFIGURADO. ATRIBUIÇÃO DA PGR PARA DIRIMIR O CONFLITO.
1. Procedimento criminal instaurado a partir de representação noticiando possíveis crimes contra o sistema financeiro nacio-
nal (Lei 7.492/86), por dirigentes e gerentes do Banco do Brasil, consistente na realização de diversas operações bancárias sem 
a autorização dos titulares da conta, gerando contraprestação de serviços não contratados.
2. As operações foram identificadas pelo representante em pesquisa realizada em diversos processos cíveis instaurados contra 
o Banco do Brasil no âmbito de Tribunais de Justiça de todas as regiões do país, em que os consumidores pugnaram pela corre-
ção dos atos abusivos.
3. Além das condutas acima delineadas, que o representante classifica como crimes contra o sistema financeiro, também foi 
noticiada a suposta prática de perseguição contra funcionários do Branco do Brasil, denunciantes ou não aderentes às práticas 
ilícitas, assédio moral institucionalizado, inquéritos administrativos ditatoriais, forjamento de situações e provas incriminado-
ras.
4. O Procurador da República oficiante requereu perante o Juízo Federal do Distrito Federal declaração de incompetência, por 
entender que os fatos narrados pelo representante não se enquadram como crimes previstos na Lei 7.492/86, mas como 
crimes contra as relações de consumo, visto que os atos são praticados isoladamente por gerentes espalhados pelo país no 
intuito de ganharem vantagens profissionais pelo atingimento de metas de produção. 
5. Acrescentou, ainda, que a Lei n. 7.492/86 pune atos que coloquem em risco a higidez financeira da instituição ou a credibili-
dade do sistema financeiro nacional, fato que não ocorreu no caso em análise, uma vez que a implementação de serviços que 
geram contraprestação, à revelia do consumidor, se revela "mais atentatória aos direitos do consumidor (Lei 8.137/90) do que 
ao sistema financeiro nacional".
6. Por fim, o Procurador da República oficiante ponderou pela aplicação da Súmula 42 do STJ, no que diz respeito aos atos de 
perseguição e prevaricação praticados no âmbito da sociedade de economia mista. 7. O Juízo Federal acolheu a manifestação 
ministerial e determinou a remessa dos autos para uma das Varas Criminais da Circunscrição Judiciária Especial de Brasília/DF.
8. O Promotor de Justiça do Distrito Federal entendeu pela incompetência do TJDFT, uma vez que não há notícia de qualquer 
crime praticado ou consumado no DF, e requereu o declínio para a comarca de Manaus/AM, residência do representante, o 
que foi acolhido pelo juízo.
9. O Promotor de Justiça oficiante no Ministério Público do Amazonas pugnou pela remessa dos autos à Justiça Federal do 
Amazonas, por entender que os fatos se amoldam ao previsto no art. 4º da Lei 7.492/86.
10. O Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Manaus entendeu pela impossibilidade de nova remessa à Justiça Federal, uma vez 
que o referido juízo já se manifestou nos autos pela sua incompetência, contudo, reconheceu tratar-se de conflito de atribui-
ções entre membro do Ministério Público, tendo em vista a ausência de denúncia. 
11. Os fatos expostos indicam a prática de possível crime comum contra as relações de consumo (Lei 8.137/90), visto que, pelo 
que se extrai do compilado de infrações expostas pelo representante, os atos fraudulentos foram direcionados aos consumido-
res, tanto que vários deles buscaram tutela jurisdicional para a correção de tais atos abusivos, inexistindo informações sobre 
condutas capazes de afetar o sistema financeiro nacional.
12. Ratificada a promoção de declínio de atribuição por esta 2ª CCR, a presente remessa deve ser conhecida como conflito de 
atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, cuja solução incumbe à Procuradora-Geral da 
República, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 1 do Informativo de Teses Jurídicas da PGR e em precedentes do 
STF (ACO nºs 1585,1672,1678, 1717 e 2225).
13. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual e remessa à Procuradora-Geral da República 
Número: 1.00.000.004924/2018-67 - Eletrônico

Veja aqui a íntegra do voto nº 2591/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_32/voto_2591.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Ação Penal proposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas em face dos nacionais M.L.L.da G., A.P.da S., G.C.B., 
J.L.T.M., P.P.G., R.C.C e S.S.P pela prática dos crimes de associação criminosa majorada, esbulho possessório (três vezes), cons-
trangimento ilegal majorado (sete vezes), cárcere privado (duas vezes) e dano (duas vezes), e quanto ao primeiro acusado, 
também pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo. CP, arts. 288, parágrafo único, 161, § 1º, II, 146, § 1º, 148 e 
163, todos do Código Penal; Lei nº 10.826/03, art. 14. Manifestação do MPF pela fixação da competência da Justiça Federal 
e pela não ratificação da denúncia ofertada pelo Parquet Estadual, bem como pelo não oferecimento de nova denúncia por 
ausência de justa causa ao argumento de não haver indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas aptos a viabilizar 
a ação penal. Discordância do Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Tefé/AM que, ao reconhecer a competência 
da Justiça Federal, rejeitou a promoção ministerial quanto a não ratificação e não oferecimento de nova denúncia. Remessa 
dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Consta dos autos que os investigados, na companhia 
de outros supostos indígenas, teriam liderado movimento de invasão de terras na zona rural do município de Uarini/AM, bem 
como realizado ações na estrada de acesso e utilizado armas próprias da cultura indígena, como arco e flecha, lanças, terça-
dos e uma espingarda, alegando que seriam os verdadeiros proprietários das terras invadidas. Segundo o Juízo de origem, "a 
partir das invasões, os autodenominados indígenas teriam cometidos reiterados delitos que se amoldam, em tese, aos tipos 
penais de cárcere privado, ameaça, esbulho na forma qualificada, constrangimento ilegal, porte de arma de fogo, dano e 
associação criminosa. Pelos diversos termos de declarações de vítimas, depoimentos de testemunhas e documentos, a pre-
sença dos indígenas nas áreas em disputa é fato inconteste, inclusive corroborada pelos interrogatórios dos próprios acusa-
dos em sede policial, redundando em diversas denúncias pelas supostas vítimas". Arquivamento que se afigura prematuro, 
sendo necessário maior esclarecimento dos fatos. Apuração que, a princípio, revela a ocorrência de diversos delitos, não 
havendo por ora elementos concretos acerca de eventual excludente de ilicitude. Designação de outro membro do MPF para 
prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.00.000.007105/2018-71 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2668/2018
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NOTICIA DE FATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA ELEITORAL (CE, ART. 350). PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. LC Nº 75/93, ART. 
62, IV. NÃO HOMOLOGAÇÃO.  POSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIAS. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DA PROCURADORIA 
REGIONAL ELEITORAL PARA DAR PROSSEGUIMENTO À PERSECUÇÃO PENAL.
1.  Trata-se de noticia de fato na qual o representante relata que Deputado Estadual do Rio de Janeiro teria tido aumento expo-
nencial de seu patrimônio por meio de negociações relâmpagos de imóveis, além de ter declarado à Justiça Eleitoral imóvel 
cujo valor seria consideravelmente maior que o declarado, havendo indícios do crime de falsidade ideológica eleitoral (CE, art. 
350) e lavagem de dinheiro (Lei n° 9.613/98).
2. O Procurador Regional Eleitoral, entendendo pela inexistência de crime eleitoral, remeteu os autos a Procuradoria Regional 
da República 2ª Região para apuração de crimes comuns.
3. A Procuradora Regional da República, considerando ter ocorrido arquivamento implícito relativo ao crime eleitoral, encami-
nhou os autos a 2ª CCR para revisão da matéria. Quanto as demais condutas, determinou a remessa de cópia do expediente 
ao núcleo criminal de Combate à Corrupção para a devida apuração dos crimes.
4. Arquivamento inadequado.
5. Somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Procurador Regional Eleitoral poderá 
concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a Ação Penal ou se deve requerer, de forma segura, o 
arquivamento do processo.
6. No presente caso, nenhuma diligência foi realizada a fim de confirmar os termos da denúncia quanto ao crime de falsidade 
ideológica eleitoral (CE, art. 350), além de não haver demonstração inequívoca, segura e convincente da ausência de justa 
causa para a persecução penal, restando evidenciada a necessidade da realização de diligências mínimas antes deste Órgão 
Colegiado pronunciar-se sobre a manutenção do arquivamento ou não, inclusive para melhoria da eficiência e efetividade da 
persecução penal.
7. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro da Procuradoria Regional Eleitoral no Rio de Janeiro 
para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.02.002.000021/2018-12
Veja aqui a íntegra do voto nº 2783/2018
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INQUÉRITO POLICIAL. CRIMES DE DESCAMINHO E CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
VALOR DOS TRIBUTOS ILUDIDOS SUPERIOR A R$ 20.000,00. HABITUALIDADE DA CONDUTA DELITIVA. PROSSEGUIMENTO 
DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Inquérito policial instaurado para apurar supostos crimes de descaminho e contrabando, praticados por representantes de 
pessoa jurídica, haja vista a apreensão de mercadorias de origem estrangeira, desacompanhadas de documentação compro-
batória de sua regular importação, no dia 27/10/2013. Entre os bens apreendidos, constam 153 unidades de tabaco para nar-
guilé. As mercadorias foram avaliadas em R$ 941,41 e os tributos evadidos no importe de R$ 585,03.
2. Consta, ainda, ofício encaminhado pela Receita Federal, no dia 23/09/2015, informando que a pessoa jurídica ora investi-
gada possui outros 18 (dezoito) procedimentos administrativos instaurados em seu desfavor, nos anos de 2013 a 2015, com 
apreensões de mercadorias estrangeiras, cujo valor estimado de todos os tributos iludidos nesses casos é de, aproximada-
mente, R$ 22.843,87.
3. O il. Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento com base no princípio da insignificância. Discordância 
da MM. Juíza Federal. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF.
4. No caso, não consta notícia de que as marcas dos tabacos para narguilé importadas pelos investigados possuem ou não 
registro perante o órgão sanitário. Tal informação é essencial para correta definição do crime supostamente praticado. Se for 
mercadoria proibida para importação, a conduta configura, em tese, o crime de contrabando. Caso contrário, os fatos podem 
caracterizar o crime de descaminho.
5. O membro do MPF oficiante, após expedição de ofício à Receita Federal, informou "que as 153 unidades de tabaco para 
narguilé apreendidas já haviam sido destruídas (Processo de Destruição 15165.721364/201-25), impossibilitando, assim, a 
identificação de suas marcas e, desta forma, a consulta, por este órgão ministerial, à ANVISA, acerca da existência ou não de 
respectivo registro". Assim, impõe-se o enquadramento da conduta ora em análise no tipo penal mais favorável aos investi-
gados, qual seja, o do art. 334 do CP (descaminho).
6. Contudo, qualquer que seja a tipificação adotada em relação à importação irregular dos tabacos para narguilé, deve-se 
prosseguir na persecução penal, em razão da habitualidade da conduta delitiva e do valor dos tributos iludidos (R$ 
23.428,90, considerando apenas as apreensões ocorridas nos anos de 2013 a 2015).
7. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para continuidade da 
persecução. 
Número: JF/PR/CUR-5004694-02.2015.4.04.7000-IP - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2742/2018
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TERMO CIRCUNSTANCIADO. CRIME DE AMEAÇA (CP, ART. 147). MPF: ARQUIVAMENTO COM BASE NA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. CPP, ART. 28, C/C LC Nº 75/93, ART. 62, IV. OFENSA A EMPREGADO PÚBLICO 
FEDERAL. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROSSEGUIR NA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Termo Circunstanciado instaurado para apurar possível crime de ameaça (CP, 147), praticado contra supervisor de atendi-
mento da Caixa Econômica Federal. 
2. O investigado, após conduta suspeita no interior da agência bancária, teria dito aos policiais que o conduziam à Delegacia 
para esclarecimentos, referindo-se ao empregado da CEF: "ele é folgado, a gente não tem nada com vocês da polícia, com ele 
(supervisor) eu desenrolo depois". Prosseguiu dizendo "tá fodido". 
2. O il. Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento com base na atipicidade, por entender que apesar de 
presentes o núcleo do tipo bem como o elemento subjetivo, não verificou nas palavras enunciadas pelo investigado o teor 
preciso da ameaça, os objetos possíveis do verbo desenrolar, de que ele configura metáfora, ou o que abrangeria a expressão 
'tá fodido'. Afirmou que não se conhecendo o suposto malefício prometido, não se verificou, consequentemente, a sua gravi-
dade, muito menos se seria crível e injusto. Discordância do Juízo Federal. Remessa à 2ª CCR/MPF.
3. Em um contexto de violência urbana em grau exacerbado, tal como presente em nosso cotidiano, não se pode elidir, sem 
sombra razoável de dúvida, a ideia de que a intenção do agente seja efetivamente causar mal grave ao empregado público. 
Tanto isso é plausível, que, conforme observado pela magistrada, "as frases acima transcritas, se de fato foram proferidas, ao 
meu entender, configuram 'mal injusto e grave" do tipo penal do artigo 147 do CP, ainda mais se considerado que o suposto 
autor do fato conhece o local de trabalho da vítima, gerente da Caixa Econômica Federal, motivo pelo qual entendo presen-
tes indícios de materialidade delitiva".
4. É razoável inferir-se, pois, que, produzida a efetiva intimidação da vítima, estejam delineados os contornos de ameaça de 
produção de mal injusto e grave, configurando-se o tipo penal do art. 147, CP. 
5. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na per-
secução penal. 
Número: JF/SP-0009209-59.2017.4.03.6181-TC 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2532/2018
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HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato. Suposto crime de abuso de autoridade (Lei n° 4.898/65). Relato de que o noticiante foi levado à audiência 
disciplinar, sem notificação prévia de sua realização, sendo impossibilitado de ser assistido por defensor ou advogado. Infor-
ma ter sido julgado e punido com a pena de 32 dias de prisão e recolhido no batalhão para início imediato do cumprimento 
da pena. Revisão de declínio (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Conduta noticiada que teria sido praticada por militares no exercício 
da função e em razão dela, bem como em local sujeito à administração militar. De acordo com a nova redação do art. 9º, II, 
do Código Penal Militar (conferida pela Lei n° 13.491/2017), a conduta praticada pelo agente, para ser crime militar, pode 
estar prevista no CPM ou na legislação penal "comum". Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. 
Número: 1.13.000.000670/2018-50 - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2620/2018
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

QUEBRA DE SIGILO. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP C/C ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO. 
1. Representação policial para obter autorização judicial para interceptação, monitoramento, gravação, afastamento de sigilo 
telefônico e telemático e ação controlada, para apurar a eventual prática dos crimes tipificados nos artigos 171, 288, 297, 299 
e 307, todos do Código Penal.
2. O Procurador da República oficiante requereu a declaração da incompetência do Juízo Federal de Sorocaba-SP e o encami-
nhamento dos presentes autos, bem como dos autos correlatos, para distribuição a um dos Juízos Federais Criminais da Sub-
seção Judiciária de São Paulo/SP, com fulcro no disposto nos artigos 69, I, e 70, do Código de Processo Penal, considerando 
que o(s) crime(s) de estelionato consumou-se/consumaram-se na cidade de São Paulo/SP, pois em tal localidade houve a 
obtenção das vantagens ilícita.
3. Por sua vez, o Juiz da 1ª Vara Federal de Sorocaba/SP, discordando da manifestação do MPF, "uma vez que o objeto da 
investigação envolve delitos anteriores ao noticiado estelionato e, por conseguinte, ultrapassa este evento verificado na 
cidade de São Paulo, havendo sério risco da ocorrência de infrações continuadas e permanentes", entendeu aplicável ao caso 
o disposto no art. 71 do CPP, mantendo, assim, a competência daquele Juízo Federal, por prevenção.
4. Os autos vieram à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 28 do CPP c/c 
art. 62, IV, da LC nº 75/93.
5. A respeito da competência penal por prevenção, transcrevo o artigo 71 do Código de Processo Penal: Art. 71. Tratando-se 
de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela 
prevenção.
6. Os fatos investigados não se resumem, no caso em apreço, à situação verificada da cidade de São Paulo (suposto esteliona-
to), mas envolvem, antes, o uso de documentos falsos, situação percebida e ocorrida em outro Estado da Federação, no 
Mato Grosso do Sul.
7. Além disso, o Inquérito Policial deve tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, medida que traz notórios 
benefícios à persecução penal. 
8. Concluídas as investigações, havendo necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o Inquérito Policial poderá/deverá ser remeti-
do à Procuradoria da República com atribuições para o oferecimento da denúncia, ainda que para tanto deva ser desmem-
brado, no caso de não existir conexão entre os fatos ilícitos eventualmente descortinados.
9. À vista do exposto, voto pela fixação da atribuição, neste momento, da PRM - Sorocaba/SP para prosseguir na persecução 
criminal e, consequentemente, da competência do Juízo da 1ª Vara Federal de Sorocaba/SP. 
Número: JF-SOR-0000010-95.2018.4.03.6110-INCRD 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2315/2018
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INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE LESÃO CORPORAL GRAVE (CP. ART. 129, §2º, III), EM TESE OCORRI-
DO EM DISCUSSÃO DE LIDERANÇAS INDÍGENAS. REVISÃO DE DECLÍNIO (ENUNCIADO Nº 32). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. NÃO HOMOLOGAÇÃO. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROSSEGUIR NA INVESTIGAÇÃO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de lesão corporal grave (CP. art. 129, §2º, III), tendo 
em vista a perda de membro superior de índio, durante confusão com lideranças indígenas do grupo "XUCURU-PALMEIRA", 
liderados pelo cacique, ora investigado.
2. Nos autos do Inquérito Civil, instaurado para apurar a falta de atendimento à saúde de indígenas "XUCURU-PALMEIRA", 
sobreveio a notícia de que o cacique investigado, em abril de 2010, teria chegado bêbado na aldeia, aos gritos, exigindo uma 
reunião com todas as lideranças, iniciando uma briga, na qual o irmão do investigado teria decepado a mão da vítima com 
uma foice.
3. Consta dos autos, cópia de Laudo antropológico que informa que as relações internas na aldeia foram profundamente atin-
gidas por conflitos oriundos da liderança autoritária, e cada vez mais contestada, do investigado, o qual, acompanhado de 
parentes e aliados, tornaram o ambiente perturbado, com mau prognóstico. Relata, também, que as disputas territoriais 
internas acarretam episódios de violência extrema, incluindo homicídios, traduzindo-se numa facção produtora de divisões 
de grupos dentro da mesma aldeia. 
4. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições, por entender que o simples fato do delito envol-
ver indígenas não atrai, por si só, a competência da Justiça Federal, pois faz-se necessário que o ilícito penal implique em 
ofensa a interesses coletivos da comunidade indígena, o que não verificou no caso vertente.
5. A orientação da Súmula nº 140 do Superior Tribunal de Justiça não deve ser aplicada de forma indistinta a todos os casos. 
É necessária a análise de cada caso concreto com suas especificidades, para assim delimitar a atribuição para a persecução 
penal.
6. No caso dos autos, verifica-se que o suposto delito teria sido praticado em meio a uma discussão de lideranças indígenas, 
sendo certo que, nos termos do parecer antropológico e das representações contidas nos autos do ICP, as relações internas 
na aldeia eram afetadas em virtude da liderança autoritária do cacique, que por ser bastante questionada, acabava por acar-
retar episódios de violência e um ambiente hostil. Portanto, há evidente reflexo na vida social da Aldeia Indígena.
7. Da interpretação conjugada dos artigos 109, XI e 231 da Constituição é possível concluir ser da competência da União pro-
cessar e julgar não apenas as situações já consolidadas pela Jurisprudência (direitos ou interesses coletivos de comunidade 
indígena), como também outros crimes que violem a organização social, costumes, línguas, crenças e tradições indígenas, 
também sob a ótica do indígena individualmente considerado.
8. Voto pela não homologação do declínio de atribuições e pela devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimen-
to, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, 
requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério 
Público Federal. 
Número: DPF/SR-AL-00468/2014-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2594/2018
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*

ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 334

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




